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OBJETO: Registro de preço para aquisição e contraiaçáo de pessoa jurÍdica para o fomecimento
sob demanda, de Gás LiqueÍeito de Petróleo (GLP), enganafado dos tipos P-13 incluindo os
serviços de entrega e comodato de vasilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, ou sêde, ou filial a pelo ao menos 40km de distância da sede do Municlpio, e que
Íuncione diariamerúe ,24h poÍ dia.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PMMP/MA

DÂTA DA sEssÃo PúBLrcA: 13fl0/2023

HORA: 10h00min

PREGOEIRO: Francival veloso Femandes
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PROCESSO N". 3:}22023 _ PflAAP

EDITAL

A PREFEITURÂ TIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - fA, iNSCTitA NO

CNPJ sob no Oí,6í 2.832/000í -2't. sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré
- MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermálio de seu Prêgoeiro, designado pela Porlaria no

281t2O23, pubhcada no Oiário Oficial do Municipio no dia 03 de Abril de 2023, leva ao
conhecimento dos inleressados que realizaíá licitãÉo na modalidade Progâo na Íorma
ELETRÔNICA, sob o SISTE A DE REGISTRO DE PREçO do tipo XAIOR DESCOI{TO'
conÍoÍme descÍÍto neste Edital e seus Anexos e em coríormidade com o dispo§to na da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 20'19, Decreto no

7.892, de 23 de janeiÍo 2013, aplicando subsidiariamente a Lei Federal no 8.666 de 2í de junho de
1993 e suas alterações e demais normas pertinentes à esÉcie.

Data da sessão: 13|1ODO23
HoÍário:10:ooh
Local: Portal Compras Públicas - www.Dortaldecompraspublicas.com.br

1, DO OBJETO

A presente licitação tem por obieto Registro de preÇo para aquisiÉo e contrataÉo de pessoa
juridica para o foinecimenlo sob demanda, dê Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), enganafado dos
iipos P-13 incluindo os seNiços de enlrega e comodalo de vasilhame que disponha de pelo

menos 'l (um) posto de abastecimento, ou sede, ou filial a pelo ao mênos 40km de distáncia da

sede do Municipio, e que funcione diariamente, 24h por dia, conÍorme especiÍlcaçóes constante§

do Termo de Reíerência - ANEXO l, pade integÍante de§te Edital.
1.1. A licitaÉo será realizada em 1 (um) item, com cota reseÍvada de 25% para ME e EPP, nos

limites píevistos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
12.'1.3. O cÍüéÍio de julgamento adotado será o de maior descoÍlto, ob§ervadas as

exigências cofltidas neête Edital e seus Anexos quaÍto às e§pecificações do obieto' O
valór gbbal estimado desta licitaÉo é de R$ 480.000,00 (Quakocênloa e oitocênto6
mil reaE).

2. DOS RECURSOS ORçÂ ENTÁRIOS

2.'1. As despesas deconentes da contrataÉo, objeto desta licitação' seráo irÍormadas quando do

momento da contratação (§2", aÍt. 70, Decreto Federal nÔ 7.892J2013\.

3. DO CREDENCIA ENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do regislro cadastral no SICAF, que permite a paíicipaçáo

dos inlerêssados nâ modalidade licitatória Pregão, em sua iorma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deveá seÍ feilo no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio

www.comprasoovemamentais.oov.br, por meio de certmcado digital confeído psla lnfÍaeírutura
dê Cheves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a Íesponsabilidade do licitante ou de
seu repÍêsentante legale a presunção de sua capacidadê técnica para realização das transaÉes
inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas Uansaçóes efetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu repÍesêntante, excluida a .esponsâbilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade pÍomotora da licilação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das cÍedenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de Íesponsabilidade do cadastÍado conÍerir a exatidáo dos seus dados cadastEis no SICAF
e mant&los atualÉados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo procêder,
imediatamente, à correÉo ou à atteraÉo dos registros táo logo identrlque inconEção ou aqueles
se tornem desatualizados.
35.1.A não observância do disposto no subitem anteÍior poderá ensejar desclassiíicação no
momento da habilitaÉo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo de âtividade seja compatível com o
obieto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadast.amento
UniÍicado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no aít. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deveÍáo utilizar o certaÍicado digital para acesso ao Sistema.
4.2. Será concadido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poÍte,
para as sociedades cooperalivas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o prodúor rural pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no '123, de 2006.
4.3. Náo podeíáo pa.ticipar desta licitaçáo os inleressados:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislaçâo vigente;
4.3.2. que não aiendam às condições deste Edital e seu(s) anêxo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos paÍa
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 9'da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçáo
ou liquidaÉo;
4.3.6. entidades empresariais que eslejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo
(Acórdáo n' 746/20'14-Tcu-Plenário).
4.4. Como condiÉo para participaçáo no Pregáo, a licjlante assinalará "sim' ou 'não' em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações.
4.4-1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" í23, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.'1.í. nos itens exclusivos paÍa participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certamê;
l.l.'t-z. Àos itens em que a paÍticipação náo Íor exclu§iva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produzirá o efeito dê o licitante náo ter
dirêito ao tratamento favoÍecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mêsmo que

micÍoempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edltal e seus anexos;
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4.4.3. que cumpÍe os requisitos paÍa a habilitaÉo deinidos no Editai e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias,
4,4.4. que inexistem falos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciênte da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5 que náo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou inselubre e não

empÍega menor aà ú rnos, salvo menor, a paÍtir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos

termos do ertigo 7'. )(XXlll. da ConstituiÉo:
4.4.6. que a pioposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstrução Normativa

SLTIiMP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4 4 7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do ari 'lo e no inciso lll do art 50 da

constituição Federal; 
nto de reseNa de4.4I que os serviços sáo píêstados por emprêsas quê comprovem cumpnmel

câroos orevista em lel para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

ãrããi"ãoãÀ xiátis'de acessrbrldade previstas na legislaçáo, conforme disposto no art' 93 da

Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
;; à. q;; ;;É 

"a 
ráiuisitos do Decreto n.7 .174' de 2o'lo, estando apto a usuÍruir dos critérios

de preferência.
li.'n áecuraçao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição suiêitaÉ o licitante às

sançóes previstas em lei e neste Edilal.

5. DA APRESENTAçÃo DA PRoPosra E Dos DocuÍÚENÍos DE HABILITAÇÀo

5.1 Os licitantes encaminhaÉo, exclusivamente por meio do sistema, coqcomitentemente com os

ào"rr.nf* o" ft"oilitaÉo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

oreco. ate a data e o-horário estabelecidos pará abertura da Sessáo pública quando entáo.

ãnénar-se.á ar.nomatrcamente a etapa de envio dessa documenlação

ã2.ôãnra da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital'

ocoÍrerá por meio de chave de acesso e senha'
ii. ó"iÉit"nt"" poderão deixar de apresentar os documentos de- habilitaÉo que conslem do

ércÀ; ;;;;;i""ãs demais ticitantàs o direÍto de acesso aos dados conslânlês dos sistemas'

;;-À ffir;"e-m;;;sas JÊrpt""r" oe Éequeno Porte deveÍão gncaq'inl'?r. â documentaÇão de

Á"uiràào, 
"inaã 

q* haja alguma restriÉo de regularidade Íiscal e trabalhi§ta nos termos do art'

43, § 1Ô da LC no 123, de 2006.
;; i";;HÀ áo ticiiante acompanhar as operaçóês no sistema eletrônico duranle a sessão

ilúü ã'i,Atl-ünão-i""pàn"a""r peb'ônui. decorrente d? pt19"--111^"^s-ó-":s' dianie da

inobservância dL quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao'

i.ã. Ãie á 
"úrturâ 

da iessão púbtica, os ticitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e os

documentos dê habilitação anteriormente inseridos no sistema;

ii. Hâ" iàta estabeleóida, nessa etapa do certãme' ordem de classúicaçáo entre as propostas

áói"""ntaO"", o que somente o"or,.iá ,pó" a rcalizaçáo dos procedimentos de negociaÉo e

julgamento da PÍoposla. -
3 e. os documentos que compôem a propo§ta

somente serão disponibilizados para avaliação
enceramento do envio de lances.

6. DO PREENCHI ENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sistema eletrônico' dos

6eguintes camPos:

Pág;na 4/44

e a habilrtacáo do lictante melhor classiÍcado
do pregoeiro e paía acesso pÚblico apôs o

Ediial - PÉqáo Elêtóniêô SRP Ílo 03'/v2023 _ CPI'/PMÂAP/![A



*

(ó1
PREFEITURÂ MUNIC'PÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ ,

Av. João Xxlll, S/N -Cent o
Cl{PJ: 0í .612.832000í -21

Folhas no

Proç9qso.no
Rública n"

6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2 Marca;
6.1.3. Fabricante:
6.'1.4. Descriçâo detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicÁ\el, o modelo, prazo de validade ou de garantia-
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na píoposla vinculam a Contratada.
6.3. Nos valorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegaçáo de eÍÍo, omissão ou qualquer outro pretexto.
6 5 O prâzo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da dala de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços rnáximos estabelecidos nas norrnas de regência de
contrataçóes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.6.í.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos
contraiados pode ensejar a ÍiscalÉação do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legâ|, gerar as seguinles consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso iX, da
Constituição; ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrêpreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORi'ULAçÃO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, hoÍário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro vêriÍicará as proposlas apÍêsêntâdas, desclassiÍicando dêsde logo aquelas que
náo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou náo apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência
7.2.1. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassiÍlcaçáo seÍá sempre fundamentada e registrada
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassiÍicaÉo da proposta náo impede o seu julgamento
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente êstas
participaráo da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o Pregoeiro e o§

licitantes.
7.5. lniciada â etapa compelitúâ, os liciiantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletónico, sendo imediatamente informados do seu Íecebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valortotal.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abe(ura
da sessâo e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior âo último por ele ofertado e

rêgistrado pelo sistema.

no sistema, com

definitivo em sentido
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7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaião aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 'Í% (um)
por cêÍdo.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o inteNalo entre lances não poderá ser inferior a tÉs (3) segundos, sob pena de
serem aúomaticamente descartados pelo sistema os respectivot lances-
7.10 Será adotado paÍa o envio de lances no pregão eletíônico o modo de disputa "aberto', em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.114 etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistêma quando houver lancê ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraÉo da sessão pública.
1.12 A pÍo$ogaúo aulgmática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7-13Nâo havendo novos lances na foÍma estabelecida nos ilens anterioÍes, a sessáo pública

encerrar-se-á automaticamente.
7.14 Éncf,úada a Íase competitiva sem que haja a prorrogaçáo automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessáo
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
715 Em câso de falha no sistema. os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicadâ imedialamentê à
Secretaria de Gestão do MinistéÍio da Economta;
7.15.1.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.
7.í6. Nâo seÍáo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiío lugaÍ.
7.17 Durante o tÍanscurso da sessáo pública, os licitantes serâo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
7.18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recêpçáo dos lancas.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por têmpo supedor a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somentê após deconidas vinte e quatro
hoÍas da comunicação do Íato pelo PregoêiÍo aos participantes, no sitio elelrônico utilizado para

divulgaçâo.
7.20. O Critéío de julgamento adotado será o maior desconto, GonÍorme definido neste Edital e
seus anexos.
7.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.22.Em relaçáo a itens nâo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno portê, uma vez encerrada a etapa de lânces, será efetivada a verificaçáo automática,
junío à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em clluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte' assim como das demais
classificadas, para o fm de aplicar-se o disposto nos aÍts 44 ê 45 da LC no 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 20í5.
7.23. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e emprê6as de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta serão considêradas
empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oÍeÍta para desempate, obrigatoriamente em valoÍ inÍeÍior âo da primeira colocâda, no pÍazo de 5
(cinco) minulos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto'
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7.25. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classíicada desista oJnáo se
manlfeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitante§ microempresa e empresâ
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificaçâo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteior.
7.26. No caso de equivalência dos valoÍes apÍesentados pelas microempíesas e empíesas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado soíteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentaÍ melhor
oferta.
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de pÍeferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, coníorme regulamento.
z.za. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍitério de desempate será aquele
pÍevisto no art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente'
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresís que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7-28-4. por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pteústa em lêi para
pessoa com deÍiciência ou para reabililado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persislindo o empale, a propoía vencedora seÍá sorteada pelo sistema eletrônico dentrê as
propostas empatadas.
7.30. EnceÍrada a elapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contrapíoposta ao licitante que tenha apresentado o melhor píeço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçóes diferentes das previstas

neste Edital.
7 30 í A negociação se.á realizada poí meio do sistemâ, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 1 (uma) hora' envie

a propoíã aãequada ao último lance ofertado aÉs a negociaÉo realizada, acompanhada, se Íor
o caso, dos documenlos complementares, quando necessários à confirmaÉo daqueles exigidos

neste Edital e iá apresentados.
7.31. Após a Áegociaçáo do prêço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÉo e julgamento da

proposta.

8. DÂ ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.í. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classmcada em primeiÍo

lugar quanto à adequaçáo ão obleto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

eitipulado para contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do âÍ1. 70 e no § 9p do art. 26 do Decreto n'10 024/2019.
8.2. O licitante qualifrcado como produtor rural pessoa ísica deverá incluir' na sua proposia, os

percentuais das coniribuiçõês previstas no aít 176 da lnstruÉo Normativa RFB n 971, de 2009,

em Íazáo do disposlo no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaÉo.
8-3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentaÍ pÍeço final superior ao preço

máximo fixado (Aórdáo n'í45y2018 -ÍCU - Plenário), ou que apresentar preço maniíestamente

inexequivel.
8.3.1. ôonsidera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitános simbólicos,

inisórios ou de valor zero. incompativeis com os preÇos dos insumos e saláÍios de mercado'

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóíio da licitaçáo não tenha

Folhas no
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estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçóes de propriedade

do próprio licitante, para os quais ele rênuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçâo
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão dâ sessão Pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
oconência será rcgistrada em atâ;
8.5. O Pregoeiro poderá @nvocaÍ o licitante para envaaÍ documento digitâl complementa., poÍ meio
de funcionãlidade disponlvel no sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de nâo aceitação da
proposta.
à.s.r.O prazo estabelecido poderá seí prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escÍita e
justiÍicâda do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente acêía pelo Pregoeiro.
8.52 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conlenham as características do meterial ofertado, tais como ma.cil, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informâçôes peÍtinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
proposias, encaminhados por meio eletrônico, ou, §e for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nâo

aceitaçâo da proposta-
8 6 O licilante que náo apresentar o documento comprobalório, ou cujo prodúo não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras apliáveis, náo podeÍá usuhuir da

aplicaçáo da margem de preÍerência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.6 1 Nessa hiÉtese, bem como em caso dê inabilitação do licitante' as propostas serão

reclassificadas, para Íins de nova aplicaÉo da margem de preferência.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subseguente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicâçáo.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, iníormando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhaÍ, por meio do sistema elelrÔnico, cont.aproposta ao licitanie
que apresentou o lance mais vantajoso, com o llm de negociar a obtenÉo de melhor pÍeço,

vedada a negociaçáo em condições diversas das previstas neste Edital.
8 9.1. TamÉm nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceilar â proposia ê passar à subsequentê,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
b.9 2. A n{ociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.10. Nos itens náo exclusivos para a participação de microempresas e empÍesas de pequeno

porte, sempre que a proposta não Íor aceita, e antes de o PÍegoeiro passar à sub§equente,

haverá nova verihcação, pelo sistema, da evêntual ocrnência do empate Íicto, previsto nos âÍtigos

44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida' se íor o ca§o'

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriÍicará a habilitação do

Iicitante, observado o disposto neste Edatal.

9. DA HABILTTAçÃo

9.1 Como condiÉo prévia ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do licitante delenlor da
proposta classmcada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condiçôes de paíticipaÉo, especialmênte quanto à existência de sançáo quê impeçá a

particrpaÉo no certame ou a Íutura contratação, mediante a Çonsulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. slcAF;
9..1.2. consulta consolidada de Pessoâ Juridica do Tribunal de conlas da uniáo íhttDs://ceíidoes-

apf .aDDs.tcu.qov.brl)

Folhasiã
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9.1.2.'1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fom€cedor a existência de OcorÍências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para vermcâr se houve fraude por parte das empresas
apoitadas no Relatório de Ocor.êncras lmpeditivas lndiretas
9.1-2.2.A têntativa dê burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento simileres, dentrê ouiros.
9.1.2.3. O licitante seÍá convocado para manifestaÉo previamente à sua desclassmcaçáo.
9.'1.3. Constatada a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Íafta de
condição de participaçâo.
9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventual ocoÍÉncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no '123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da píoposta subsequente.
9.2 Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisito§ mediante
apresêntaçáo dos documentos oÍiginais nãoiigitais quando houveí dúvida em relação à
integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitaÉo som indicação de CNPJ/CPF difêrentes, satvo
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matÍiz, todos os documentos deveráo estar em nome da maÜiz, e se o
licitanle for a Íilial, iodos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenle em nome da
matriz.
961 Seráo âceitos registros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com díerenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralização do
recolhimento dessas contÍibuiçôes.
I 7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos teímos deste Edital,
a documenlaÉo relacionada nos itens â seguiÍ, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação iuídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscíÉo
cargo da Junta Comercial da respecliva sede;

no Registro Público de Empresas Mercantis, a

Folhas no
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utrlica no

- MÉl: CertiÍicado da Condiçáo
ficará condicionada à veÍificação

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: aio constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respecliva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.8.4. inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no

RegistÍo onde tem sede a matÍiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus admini6tradores;

9.8.6 No caso de cooperáiva: ata de fundaÉo e estatuto social em vigor, com a ata dã

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscnto no Registro

Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aít 107 da Lei

no 5.764. de í971;
9.8.7. No caso de agÍlcultor Íamiliar: Declaraçáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros docúmentos deÍnidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento AgráÍio, nos termos do art. 40, §2o do Decreto n.7 .775, de 2012.

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
aúenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov. br;

de
da

Editâl - Pegão Élêtrônico sRP no 034/2023 - CPUPMMP/MÂ

Páginà 9/44

*

(ó1



Folhas n-
Processo no

PREFEITURA MUNIC,PAL DT AITo ALEGRE Do PINDARÉ .
Av. João Xxlll,s/N - Cenuo
Ci,lPJ: 01.612.632,0001-21

9.8.8. No câso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecíÍlco do INSS - CEl, que compÍove a
qualmcação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de
2009 (ârts. í7 a 19 e 165).
9 8I No caso de empresa ou sociedade êstrangêira em funcionamento no País: decreto de
aúorização;
9.810.Os documentos acima deveíão estâr acompânhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscriçâo no Cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentaçáo de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refer-ente a todos os créditos tributários fedeÍais
e à Divida Ativa da União (DAU) poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjuntâ no 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo dê Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaÉo de ceÍtidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 10 de maio de
1943;
9.9.5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuinles estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinenle ao seu ramo de atividade e compatÍvel cúm o obieto contratual;
9.96. prova de regularidade com a Fazendâ Estadual e municipal do domicílio ou sêde do
licitante, relativa à atividade em cujo exercicio conlrata ou concorre;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objelo
licitatório, deverá comprovâr tal condição mediante declaração da Fazenda Éstadual do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9. 1 0. Qualifi caçào Econômico-Financeira.

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanQo patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo Íinanceira da empresa, vedada a
sua substituiçáo por balancêtes ou balanços provisórios, podendo §er atualizados por indices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da pÍoposta;

9.10.2.1.No caso dê fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como micÍoempresa ou empresa de pequeno poÉe, a apresentação de balânço
patrimonial do último exeÍcicio financêiro. (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 2015);
9.'10.2.2. no caso de empÍesa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentaçâo
de bâlanço patrimonial e demonstraçôes contábeis reÍeentes ao período de existência da

sociedade;
9.'10.2-3. e admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.10.2.4. Caso o licitante sêja cooperativa, tais documentos deveÍão ser acompânhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispôe o artigo 112 da Lei no 5.764, de'1971' ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de quê tal auditoria não Íoi exigida pelo órgáo fiscalizador;
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9.'10.3. A comprovaÉo da situação financeira da empÍesa será constatada mediante oblenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvênciâ Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (
um) resuhantes da aplicaÉo das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo

, n _ Prazo
" - Éàsslvo Ciràrlante * Paêivo Náo

Circulante

Ativo Total

tg)
pREFEtÍuRÂ Mut{lctpal DE a!Ío atrGRE Do PINDARÉ , MA

Av. João Xxlll, SrN - Cento
Ct{PJ: 0í .6í 2.832/000í -2í

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulente
Passivo Crrculante

9.10.4. As empÍesas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar.
considerados os riscos para a AdministraÉo-

9.1 1. Oualificação Técnica

9.11.1. ComprovaÉo de aptidáo para o fornecimento de bens em caractêrísticas, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitaçáo. ou com o item peÍlinente, por meio da
apresentaçáo de atestados Íomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
912. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aÚerir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do bâlanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercicio.
9.13. A existência de restriÉo relativamente à regularidade fiscat e trâbalhista náo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porle seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edÍtal.
9.13.1.A declaÍação do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitaÉo.
9.'!4. Caso a proposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante quaiiÍicada como micíoempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriÉo no quê tange
à regularidade íiscal e lrabalhista, a mesma será convocâda para, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declarâçáo do ven@dor, comp@vaÍ a regl]JaÍização. O prazo poderá ser proÍrogado por
igual período, a critério da administraçáo públicâ, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentaÉo dê justif icativa.
I 15. A não-regularizaÉo fissal e trabalhista no prazo previsto no subitem anteíor âcarretará a
inabilitaÉo do licitante, sem prejulzo das §ançÕe§ previstas neste Edital, sendo Íacultada a

convocaÉo dos licitantes remanescentes, na ordem de c]assmcaÉo. Sê, na ordem de
classifcaçáo, seguir-se outra microempresa, emp.esa de pequeno porte ou sociedade cooperaliva
com alguma restriçáo na documentaÉo flscal e trabalhista, §erá concedido o mesmo pr€Eo para

reg ularDaçáo.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e hoíário para a continuidadê da mêsma.

Foltrain-E
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9.17. SeÍá inabilitado o licitante que náo comprovar sua habililação, seja
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

por não apresentar
o estabelecido neste

Edital.
9.18. Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno poÍle, em havendo
inabilitaÉo, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficlo,
previsto nos artigos,+4 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitaçáo da proposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitâÉo Íixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

í0. OO ENCA INHATENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1-^ proposta linal do licitante declarado vencedoí deverá ser encaminhada no pralzo de 1

(umâ) hora ou outro Íixado no momento da sessão através do sistema devendo contar da
solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletÍônico e deverál
10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, dalilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assanada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu Íepresentante legal.
10.1.2. CorÍer os dados pelo responsável pela assinatuÍa do contraio assim como a indicaÉo do
banco, número da conta e âgência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2-A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execuçáo do contrato e aplicaçâo de eventual sanÉo à Contratada, se for o cãso.
10.2.1. Todas as especiÍicaçóes do objeto contidas na proposia, tais como marca, modêlo, tipo,
fabÍicante e pÍocedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os pae@s deveÍáo ser exFêssos êm moeda conente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aÍ1. 50 da Lei n'8.666/93).
,10.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitários e o prego global, prevaleaÉráo os
pÍimeiros; ng caso de divergência entre os valores numêricos e os valores expressos por eíenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer oúra condiçáo que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e §eus Anexos, não sendo considerada
aquela que náo conesponda às especificações ala contidas ou que estabeleça vinculo à proposta

de outro licitante.

ír- oos REcuRSos

1'1.1. Oedarado o vencedor e decoÍrida a Íase de regularização fiscal e trabalhista da licitente
qualiícada como micÍoempresa ou empresa de pequeno porte, se ÍoÍ o caso' será concedido o

Vazo, pa? que quaiquer licitante maniÍeste a intenção de reconer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) declsáo(óes) prêtende reconer e poÍ quais motivos, em câmpo próprio

do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivaçáo da intenÉo de reconer, para deÇidir se admile ou não o recuíso,

fundamentadamente.
11.2.'1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mêrito recuÍsal, mâs apenas verrÍicârá as

condiÉes de admissibilidade do recurso.
Í.2.í. A Íalta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impoÍtará a

decadência desse direito.
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11.2.3. Uma vêz admitido o recurso, o recorente terá, a partir de entáo, o prazo de tÍês diÉs para
apresentar as razões, pelo sistema eletÍônico, flcandg os demais licitantes, desde logo, intimados
para, queÍendo, ap.esentarem contranazóes lâmtÉm pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contaí do término do prazo do recorênte, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apÍoveitamento.
1í.4. Os autos do processo permaneceráo com vista f.anqueada aos inleressados, no endereço
constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1 A sessão pública poderá ser reaberta:
'12.1.1.Nas hipóteses de provimenlo de recurso que leve à anulaçáo de atos anleriores â
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situaçâo em que seÍão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1-2. Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o inslrumento equivalente ou não
comprovar a regulaíização Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC 

^ô 
12312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os pÍocedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12 2. Todos os licilantes remanescentes deverâo ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sislema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitató.io-
12.2.2. A convocaçáo feita poí e-mail ou Íac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastÍais atualizados.

í3. OA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da liciteção seÍá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
cáso nâo haja interposição de íecurso, ou pela autoridade competente, aÉs a regular decisão dos
recursos apresenlados.
13.2. Após a Íâsê recursal, constatada a regulaÍidade dos atos praticados. a aúoridade
competênte homologará o procedimento licitatório.
13.3. Após a homologação da licitação, o registro de preços obseÍvará, entre outras, as seguintês
condiçóes:

a) seÍá incluido, na respeciiva ata, o registro dos licitantes que aceitaÍem colar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classiÍicação do certame;
b) o prêço registrado com indicaÉo dos fornecedores será divulgado no Portal da PMAAP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pÍeços; e
c) a ordem de classiÍicaÉo dos licitantes registrados na ata deverá sêr Íespeitada nas

contratâçôes.

'13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva'
no caso de exclusâo do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do

Decreto 7.892/2013.

'13.5. Sêrâo registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
a) Os preços é quarúitativos do liciiante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
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b) Os preços e quantilativos dos licitantes que tiveÍem aceito cotar seu fomecimento em valoÍ
igual ao do licitante mais bem classificadol
c) Se houver mais de um licitantê na situaÉo de que trata a alínea "b", serão classiticâdos
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

í/t. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

'14.'1. Não haverá exigência de garantia de execuçáo para a presente contrataÉo

I5. DOTER O DE CONTRATO OU INSTRUIf,EÍ{TO EQUIVALENTE

15.1.Após a homologação da licitaçáo, em sendo Êalizada a contrataçáo, será firmedo
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
í5.2. O adjudicatário letá o pÍazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decaiÍ do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
15-2.1. Alternativamentê à convocação para comparecer pe.ante o órgâo ou entidade para a
assinalura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adiudicatáí4, mediante correspondência
postal com aviso de Íecebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O pÍazo prevasto no subitem anteÍior poderá ser pÍorrogado, por igual período, por
solicitaÇáo iustiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.
15.3. O Aceite da Noia de Empenho ou do instrumento equivalente, emilida à empresa
adJudicada, implica no reconhecimento de que:
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócio§ ali

estabelecida as disposiçôes da Lei no 8.666, de 1993;
15 3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às preüsóe§ contidas no edital e seus anexos;
15.4. a contÍatada reconhecê que as hipótesês de rescisão são âquelas previstas nos artilros 77 e
78 da Lei no 8.666/93 e Íeconhece os direitos da Admini§traÉo pÍevistos nos aÍtigos 79 e 80 da

mesma Lei.
15.5. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da data de assinatura do
contrato que deverá ter vigência de até 'l (um) ano, proÍrogável conforme prevjsão no instrumento

contratual ou no Termo de Referência.
15.5.1. Previamente à contrataçáo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identiÍicaÍ
possivel suspensâo temporária de participação em licitaÉo, no âmbito do órgão ou êntidade,
proibiÉo de contratar com o Poder PÚblico, bem como ocoÍrênc,as impeditavas indirelas,

obseryado o disposto no ârt. 29, da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos

do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de iulho de 2002, consulta pÍévia ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do in§trumento de contralo, e o
fornecêdor não estiver inscrito no SICAF, este deverá procedêr ao seu cadastramenlo' sem ônus'
antes da contrataÉo.
15.6.1. Na hipótese de irregularitlade do regislro no SICAF, o contÍatado deverá regulaÍtzaÍ a aua

situaçáo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úeis, sob pena de aplicaçáo das
penalidades previstas no edital e anexos-

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

n" A)
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16.1. A Ata de RegistÍo de Preços não obriga â PMAAP a firmar as contrataçôes que delas
poderão advir, Íacultando-se a realização de licitaÉo especificâ para a aquisiÉo pretendida,
seMo asseguÍada ao beneficiário do registro a preferência de Íomeclmento em igualdade de
condiçôes;
'16.2. O preço registrado e a indicaÉo das respeclivas empresas fomecedoras seráo divulgados
em meio êletrônico, duÍanle a vigência da Ata de Rêgistro de Preços no Portal da PMAAP.
16.3. A PMAÂP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em
deconência de eventual redução ou elevação, de Íorma a manter atualizados os valores
pÍaticados no mercado; conforme aÍtigo 50, lV do Decreto N.7 8922013.
16.4- A vigência da Ata de Registro de PÍeços é de 12 (doze) meses. contado de sua assinatura;
16.5. A partir da vigência da ARP o fomecêdor fica obrigado a cumpÍir na íntegra, todas as
condiçóes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumpÍimento de
qualquer de suas cláusulas;
16.6. A assinatuÍa da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitaçâo
da licíante vencedora;
16-7. E vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o aqéscimo de que trata o § 1' do art.65 da Lei n'8.666, de 1993 (art. 12,§'lÔ Decreto
FedeÍal no 78922013\.
16.8 Homologado o resuhado da licitaçáo, os fomecedores classificados, observado o disposto no
art. 11, serão convocados para assinar a ata de registÍo de preço§, dentro do prazo e condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser pronogado uma vez, por igual
peÍíodo, quando solicatado pelo íomecedor e desde que ocorÍa motivo iustiÍicado aceito pela

administraçáo.
16.9. É facultado à administraÉo, quando o convocado náo assinaÍ a ata de Íegi§tro de preços no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classiÍicação, pa? Íazé-lo em iguel prazo e nas mesmes condiçóes propostas pelo primêiÍo
classiÍicádo.
16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fomecimento nas condiçóes
estabelecidas, aÉs cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustiÍicada dê Íomecedor
classiÍicado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido nestê artigo, ensejará a aplicaÉo das
penalidades legalmente estabelecidas.
16.11. A contrataçáo com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão inteÍes§ado
por intermédio de instrumento contatual, emissáo de nota de empenho de despesâ, autorjzaçào
de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n'8.666, de 1993.

16.12. A existência de preços registrados náo obriga a administraçáo a Gontratar, facu,tandGse a

realizaÉo de licitação específica para a aquisiÉo pretendida. assegurada prêfeÍência ao
fomecedor regislrado em {lualdade de condiçôes.

í7. DOS PRAZOS E CONDrçÔES DE EXECUçÃO DO OBJÊrO CONTRATADO

17.1 O contrato resultânte do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do ano
em que for assinado o contrato-
'17.2. O prazo de execuçáo se dará conforme termo de Íefêrência.
17.3. Toda prorÍogaÉo de prazo deverá serjustificada por escÍito e pÍeviamente aúo.izada ?ela
PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada até 10

(dêz) dias anteriorês ao vencimento do píazo dê êxecuçáo estipulado.

í8. RÊÀJUSTÂ ÊNTO E SENTIDO GERAL
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18.í. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sáo as estabelecidas
no Termo de reÍerência, ânexo a este Edital.
18 2. O preço contrâtâdo é fixo e ineajustável.
Í8.3. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 dâ Lei no 8.6ô6, de
19S3
18.4. A CONTRATADA é obrigâda a aceitar, nas mesmas condiçõês contíatuais, os acréscimos ou
supressões que se flzerem nêcêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
18 5 As supressóes Íesultantes de acordo celebÍado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

,I9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
1s-1.4s obrigâções da Contratentê ê da Contratada sáo as estabelecidas no TeÍmo dê
Referência.

20. DAS CONDrçÕES DE PAGAMENTO
20.'1. As regÍas acerca do pagamento sáo as estabelecidas no Termo de Reierência, anexo a este
Edital.

2I. DAS SANÇÔES AO[TINISTRATIVAS.
21.'1. As sançôes administrativas sáo as estabelecidâs no Termo de ReÍerência.

22. DA IiIPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIiiENTO

22.í. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnaúo somente podêrá sêr rcalizada por Íortna eletrônica ra dala e hora
prevista pêla sistema, através do próprio sistcma, não tendo efeito suspensivo.
22.3. CabeÍá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnaÉo no prazo de até dois diâs úteis contados da daia de
recebimento da impugnaçâo.
22.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data pa.a a ,ealizaçÁo do certame.
22.5. Os pedidos de esclarêcimentos referentes a este processo licitatório deverão seÍ enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis ante.iore§ à data designada para abertura da sessão pública,

êxclusivamente por meio eletÍônico via intemet, no enderêço indicado no Edital-

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e podeíá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital ê dos anexos-
22.7. As impugnaçóes e pedidos de êsclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
cêÍtâmê
22.7.1.4 concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos aúos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclârêcimenlos seráo divulgadas pelo sistemã e vincularáo os
participantes e a administraçáo.
!2.s. As lmpugnaçoes e Pedidos de Ésclârecimento dêvem conter necessariamente a Razão

Social. Númeio do CNPJ ou CPF, EndeÍeço Completo e Nome Completo e CPF do

Representante Legal.

23. DAS DtSPOSTçÕES GERAIS
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23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se.á Ata no sistema eletrônico

que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na integÍa,

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo
do certame na data marcada, â sês,são será aúomaticamente trânsÍeÍida parâ o primeiro dia úil
subsequentê, no mesmo horário anteÍiormente estabelêcido, dêsde que não haia comunicaÉo
êm contrário, pelo PÍegoeiro.
23.3. Todas âs referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo Éblica observarão o
hoÉrio de Brasilia - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanâr enos ou Íalhas que

náo alterem a substância das pÍopostas, dos documento§ e sua validade juÍídica, mediante
despacho fundamêntado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitaÉo e classiÍicaçáo.
23.5. A homologaÉo do resultado desta ticitaÉo não implicará direito à contrataÉo.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em íavor da ampliaÉo da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÉo, o
princípio da isonomia, a ,inalidade e a segurança da contrataçáo
23-7. Os licitantes âssumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resuhado do processo licitaiório.
23.8. Nã contagem dos pÍazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdministÍaçáo.
23.9- O desatendimento de exigências formais náo essenciais não impoíará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do inteÍesse público
23.'10. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

no endeÍeço eletrônico
www. oortaldecomprasDublicas-com.bÍ.
23.12. lntêgram este Edital, para todos os rins e efêitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de DeclaraÉo
ANEXO lll- Modelo de Proposta comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minúa do contrato

. Alto Alegre do Pindaré (MA), 25 de setembÍo de 2023.

o
Thays Cristina Oli Patga

Municipal de EducaÉo, Esporte eSecrêtária Municipal de Sâúde

Ç) mçzs- , Píocesso ''l '

PREFIITURA MUnIICIPAI. DE ALTO ALEGRE OO HNDARE . MA -. ,."
av. João xxrrt, srt{ ' centro Qtrhlica tt"

Coelhô Sousa

,O 
OLIVÊIRA VIANA
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AltExo r

TER O DE REFERENCIA

Oí - OBJEÍO:

Registro de preço para aquisiçâo e contrataçâo de pessoa jurídica para o fomecimento sob
dêmânda, de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), engarrafado dos tipos P-13 incluindo os serviços
de entrega e comodâto de vasilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, com sede ou filial a pelo ao menos 40km de distância da sede do Município, e que
funcione diariamente, 24h por dia.

O2 - JUSTIFICATIVA:

2.í A presente solicitaçáo tem por objetivo o Regastro de preço para aquisição e contrataÉo de
pessoa juridica para o fomecimento sob demanda, de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP),

engaÍrafado dos tipos P-'t3 incluindo os seÍviços de ertrega e comodato de vasilhame que
disponha de pelo menos 1 (um) poío de abastecimento, com sede ou filia a pelo ao menos 40km
de dislâncie da sede do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia, dada a relevância da
prestação dos serviços para a confecção da merenda escolar, a alimentaÉo de pacientes

intemados na rede de saúde municipal bem como das refeiçóes fomecidas pela secretaria
municipal de assistência social.

2.2 Â solicitaçáo visâ a aútoiz:aéo Wrc aquisição de Gás GLP para Íomecimento nas escolas da
rede municipal e demais órgãos das unidades administrativas da Preíeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA.

2.3 Por seÍem prodúos de entregas imediatas de no máximo 2 horas de espera, não sendo
posslvel a entrega em píazo superior contratação de pessoa juídica parã ÍomedmerÍo de Gás

GLP se Íez necessária para o cumpÍimento de suas atividades finalisticas e administrativas, sendo
na elaboraÉo de alimentos para a rede escolar, no§ polos de atendimentos de assistências
sociais, nos postos de saúde e hospital e demais unidades administrativas ligadas a esta
Secretaria Municapal de AdministraÇáo e Finanças.

2.,t Os itens conslantes da Planilha de Quanlilativos e Custos dos llens sáo passíveis de
contrataÉo, POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP náo se

obrigando a adminístraÉo a úÍilizâ-la na sua totalidade, cientes de que cada secretaÍia terá
formatação própria de quanlitativos a serem utilizados, medianle Ordem de Serviço específica a
ser expedida pelo órgáo demandante, @m fundamentos no inciso lV do art. 3' Dêcreto no 7.892,

de 23 de janeiro de 2013.

2.5 Portanto, êssa contrataÉo, pelo sistema de registro de preços constitui-§e na altemativa mais

eÍiciente ê eíicaz para a Administraçáo Pública

2.6 Diante do exposto, venho solicitar a Vossa Excelência que proceda a foímalizaÉo de
procêsso e instauraÉo de Procedimento Licitatório para futura e eventual contratação de pessoa
jurídica pera aquisiÉo de maleriais para manúenÉo de sistemas de abastecimento de água e
estruturas de caixas d'águas para a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MÂ.
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03 . ESPECIFICAçÃO DO OBJETO:

3.í A empresa contratãda deverá Íomecer os itens de acordo cgm a planilha abaixo:

VALOR TOTAL R$ R$ 480.000,00 (Quakocentos e oitocentos mil reais).

3.2 O quantitativo acima estimado do úem 01 será destanado ás §eguintes secretarias abaixo, das
quais serão gerados contralos individuais confoÍme a seguinte discriminaçáo:

3.3- Os botüões deveráo estar de acordo com a§ normas de segurança e Regulamentos Técnicos
Especíricos da NR-20. Ambos os produtos não serão aceitos sem lacre, sem a marca da empresa

engarrafadora ou com lacre violado

3.4. A Proposta da licitante deverá conter o Quadro abaixo com as informaçóes seguintes:

ITEM DtscRlMtNAçÃo UND QTD
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

Itêns empla concorrôncia

01

Gás de cozinha GLP í3 Kg,
composição Básica; Propano, Butano
altamentê tóxico e inflamável, tipo a
granel comêrcial.
Obs: pÍeço iá deve esta. incluso
loceção (comodato) do vesilhame e
servico dê entreqa.

Botüão 3.360 R$ 120,00 RS /103.200,00

Item exclusivo para ME EPP

ITEII' DISCRIMINAÇÃO UND QTD VALOR Ul'llT.
VALOR
TOTAL

Gás de cozinhâ GLP '13 Kg,
composiÉo Básica: Propano, Butano
altamente tóxico e inflamável, tipo a
granel comercial.
Obs: prcço iá deve estaÍ incluso
Ioceção (comodato) do vesilhame e
servico de êntreqa,

Botüáo 640 R$ 120,00 R$ 7ô.800,00

itêm 01 DISCRIMINAÇÃO UND QTD
0í Sec. Saúde Botiião 1.000

02 Sec. EducâÇão Botiião 1.000

03 Sec. AdministraÇão Botiião 1.000

04 Sec. Assistênciâ Social Botiiáo '1.000

Item Oescriminãção UND ODÍ Preço médio
do Botllão ÍR3)

Percêítual de
desconto (%) Sub.total (R$)

0í Gás dê cozinha GLP 13
Kg, composiçâo Básica:
Prcpano, B'Jtaoo
altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel

Botijáo
1600 Éx: x,xx,qo
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VALOR TOTAL GLOBAL

3.5 - Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço médio
de Botiiáo que coÍTêspondeí ao preço oÍertado pela licitantê vencedotar, após a fase de lance§
e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ult.apassar duas casas
decimais.

3.6 - Nos preços e nos percentuais de desconto ofeÉados deveráo já estar considerâdo§ e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrêntes do fomecimento do Gás €LP e,
ainda, deduzidos quaisqueÍ outros descontos que venham a seÍ concedidos.

04 - coNDtçÕEs DE EI{TREGA E RECEBI ENTO DO OBJETO

4.1. O fomecimento será efetuado em remessâ fracionada, nas quantidadês estabelecidas na (s)
ÍequisiÇão(óes)/ordem(ns) de íornecimento emita(s) pelos órgáos municipais, conÍorme suas
dêmândâs

4.2. Os prodúos dêvêrão ser entregues no prazo máximo de atê 2 (duas) horas, contados do
recebimeÍúo da solicitaçáo, no horário de expêdiente eíemo dos órgáo§ municipais, e nas
localidades informadas na (s) requisiçáo(ôes) /ordem(ns) de fomecimento respectivas.

4.3. No Íomecimento do objeto deverâo ser obedecidas as extgências e normas de conservação,
de lransporte ê de comercializaçáo, instrtuidas pelas Agéncias e Orgãos Oficiais reguladores e/ou
íiscálize dores.

4.4. Náo seráo acertos p.odutos que estelam divergentes daqueles especficados neste termo de
reterência ou que apresente quahuer esÉcie de avaria ou violaÉo.

4-6. O recebimento deÍinitivo dos pÍodutos, não exclui a Íesponsabilidade da contratada quanto

aos vícios ocultos, ou seia, só manifestados quando da sua normal utilizaçáo pelâ Contratante,
nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078/90).

4.7. Os pÍodutos ,omecidos em descoído com o estipulado neíe TeÍmo de Referénoa, no
inslÍumento convocatório e na pÍoposta vencedora ou que se apresentem impíóprios para uso'

serão rcjeitados tolalmente pela Administraçáo.

4.7.1. O fomecedor ficará obrigado a substituir no prazo de eté 12 (doze) horas, a contar do

recebimento da notiricaçáo êxpedida pelo Município, independente da aplicaÉo das penalidades

cabiveis e sem quaisqueÍ ônus para a CONTMTANTE, os produtos que venham a ser
recusados.

05. DOENQUAORA EI{TO LEGAL

5.'1. O objêto deste Termo de ReÍerência é considerado comum porque é deÍinido mediante

especificaaões usuais no mercado, tendo como cÍitério de escolha o p.êço ofertado somente,

cabenoo á âdoção da modalidade PREGÂo, nos termos do parágrafo Único, do art. 1', da Lei
'1o.520t 2002.
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5.2. A modalidade de licitaÉo ora escolhida confere maioÍ celeridade ao processo, como também
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será
mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

5.3. São aplicáveis âinda ao objeto licitado, no que couber a Lei FedeÍal no 8.666,/1993 e Lei
Complementar no 12312006 com altêraçóes da Lei ComplementaÍ n" '147, de 07 de agosto de
20í4 e demais normas ÍegulameíÍares pertinentes à estÉcie.

06 . DO CR|TÉRIO DE JULGA ENTO DA PROPOSTA

6.1. Com o objetivo de selecionar a proposta de preços mais vantajosa para a Administração, será
adotedo como cÍitêrio de julgemênto da licitaçáo, o Maior desconto.

6.2. A proposta de p.eço deverá conter a desc{ição detalhada do produto oÍertado com a
indicação dê uma única marca e/ou fabricante, a procedência (nacional ou importado), a unidade,
a quantidâde solicitada, o prazo de fornecimento do ob.ieto, a validade da proposta, e os dados
banúrios.

07 - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNICA

7.1. Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica que seja do ramo de atividade
compatível com o objeto especmcado neste Termo de Referência e que atenda a todas as

exigências contidas neste instrumento, no edíal da licitaÉo e seus anexos, além daquelas
pÍevistas em legislaÉo pertinente ao objeto.

7.2. EniÍe as obrigaçôes técnicas, e, obietivando garantir que os empEsas interessados em
iomecer seus pÍodt tos aos entês públicos, sejam empresas idôÍreas devidamente inspecionadas
e regularizadas, bem como assegurâr que a qualidade dos mesmos esteja de ecoÍdo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentaçáo.

7.2.1. Atestados (s) íomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou pÍivado, que comprovê
a aptidáo pare o desempenho de atividade perlinentê e compativel com o objeto deste Termo de

Referência, sendo vedada a apresentâÉo de atestados genéricos, devendo haver a

discriminaçáo do objeto fomecido, com suas quantidades e o período de seu Íomecimento;

7.2.1.'1. Eniende-se como pertinente e compatível a comprovaÉo do que a licitante fomecêu, de

forme satisíatória, produtos similârês âo objeio deste Termo de Referênciâ em características,
quantidades e Prazos

7.2.'1.2. O(s\ Atestado(s) deverâo ser imprêssos em papel timbrado constando o nome, CNPJ,

endereço completo e telefone da entidade/órgão/empresa atestadora, devendo estaí assinada por

servidor responsável ou por seus sócios, diíetol'es, administíadores, procuradores ou gereíÍes,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

7.2.1.3. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este

deverá conter a assinatura do responsável legal (empresáÍio, sócio, dirigente, procurador ou

gerenle), comprovadamente hâbilitado e com Íirma Íeconhecida-

08 - DO VALOR ESTIÚAOO
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8.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competente, e será

estabelecido em Íunção da tabela ANP a qual estará disponível para consulta dos interessâdos
juntamente com o editâl de licitação.

8.2. Os preços aptesentados serão considerados completos e deverão abranger toda§ as

despesas relàtivas ao {omecimenlo do objeto, tais como: tÍibutos, tEnsporterfÍete, embalagens,

canegamento e descarregamento, sêguro, eventuais §ub§tituiçôes e quaisquer despesas

acêss;rias dou necessárias ao regular cumprimento do objeto, não especificâdas neste Termo'

09 . DO PRAZO DE EXECUçÃO É VIGÊNCIA

9.1. O prazo de execuÉo do objelo e a vigência contratuel é atê 01 (um) ano a pariir da data de

assinaturâ do contrató do insirumenlo corúraiual, facultada sua pronogaÉo nas hiÉteses
preüstas no § 10, atl.57 da Lei n.o 8.666/93, devidamente justficada por escÍito e previamente

autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

10 - DA DOTÀÇÃO ORçAiiENTÁRIA

10.1. As despesas deconentes da conlratação, objelo desta licitação,.seÉo informadas quando

do momenlo da contrataçáo (§?, art. 70, Decreto Federal nÔ 7.892013)'

Ií - DA CONTRATAçÃO

'11.1. A empresa vencedorâ, após homologaÉo do procedimento licitatório' será convocada pelo

àetor comStente para assinatura do contràto mediante condições estabelecidas, previamente' no

instrumento convocatório.

11,2,Aplicar.se-áaocontratoosmandamentosdaLeinÔ8'666/93'alegislaçáodeproteÉo-e
àetesa 

'do 
consumlOor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os píncípios da têoria

geral dos contratos e as disposiçóes de direlto privado

11.3. Na hiÉlese da empresa vencedora náo assinar o contrato no prazo e condições

""iãurroia"i, 
a remanescente, teíá iguat prazo e condçóes de suas propostas, podeMo ser

"ãg;"dããnã" " 
ootenção de melhor-preço, sem pÍejuizo da aplicaçáo das san@es previía em

lei.

11'4'ostermosdofuturocontratovincular.se-áoestrltamenteàsregrasdesteTermode
neterencla' do edital da licitaçáo e seus anexos' e, ao conteúdo da proposta da licitante

ven@doÍa.

ll.5.Paraassinarocontrato,aempresavencedoradêvêrácomprovaramanutençãodas
condiçóes de habilitaçáo exigidas na licitaçáo

12 - DAS CONDIçÔES DE PAGA ENTO

í2.'1. O pagamento será eÍetuado em moeda corrente nacional' por meio de otdem bancária em

tl-roi aãã-nit"taoa, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do rec€bimento' conferência

" 
àáitã ããn"lti"" aã obieto, de acordo ôom a§ normas de execução orçamentáiâ e Íinânceire do

Folhâs
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Município e condiçóes estabêlecidas na proposta de preços, mediante a
Fiscã|, devidamente atestada pelo fiscâl do contrato.

da Note

't2-2.1. A empresa contratada apresentará, a(s) notâ(s) fiscâl acompanhada das respeclivas
Ordens de Fomecimento e das certidóes de regularidade solicíadas pela Contratante, para o áo
de abertura do p.ocesso de pagamento da despesa pelo sêlor competente, o qual será realizado
após a liquadação de despêsa.

12.2.2. O gestoÍ/Íiscal do contÍato somente atestaíá o Íomecimenlo dos proddos, após verficado
o cumprimênto de todas as condições pactuadas.

12.2. A náo apresentaÉo da Nota Fiscal atestada com as documentaçôes necessárias ao
pagamênto ou a sua apresentaçáo com inconeçóes ou ausências de documsntos, enseiará a
prorrogação do prazo de pagamento por igual númeío de dias a que corresponder os atrasos e/ou
as inconeçôes veriÍicadas, não cabendo à contratada, quahuer acÍéscimo decoírênte deste
atraso, de sua única e total responsabilidade.

12.3. A Contráada lançaÍá na Nota Fiscal/Fatura as especiÍicaçôes dos produtos entregues de
modo idêntico àquelas constantes do objelo do Contrato e da pÍoposta vencedora.

í3. DAS CONDIçÕES DE REAJUSTE

13.1. Os preços contratados em deconência do fomecimento do objeto somente serão
reajustados, c€rso o prazo de fomecimento se estenda por período superior a 12 (doze) meses,

sem culpa da contratada, contados da data da apresentaçáo da proposta, por índices de preços
gerais, setoriais ou que reflilam a variaçáo dos custos dos prodúos, observada a periodicidade

anuale as noÍmas ditadas pelo Govemo Federal, conforme previsto na Lei no- 9.069/95.

í4 - DO GERENCIA ENTO E DA FISGALIZAÇÂO DO CONTRATO

'14.í. O geÍenciamento da execuçáo do contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente
pelo MuÀicípio, o quâl cuidaÍá de incidentes relativos a pagamentos, à documentaÉo, ao controle
dos prazos de vencimentos, eventuais pronogaç6es, reequilíbrio econômico-Íinanceiro, elc.' nos
termos do art. 67 da Lei no 8.666/93.

14.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocrnências
relacionadas com a execuçâo do futuÍo conkato, sendo-lhe(s) assegurada à prenogativa de:

14.2.1. Fiscalizar e atestar o fomecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas

integralmente as condiÉes estabelecidas neste lermo de Referência, no edital da licitâção e seus

anexos e na proposta vencedora;

14.2.2. Comvnica( evêntuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for
necessário à regularização das Íaltas ou defeito§ observados;

14.2.3. Garantir ao contratado ac€sso a toda e qualquer inÍormação sobre ocorrências ou fatos
relevantes relâcionados com o fornecimento dos produtos;

14.2.4. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execuçáo do @ntrato, em

especial aplicaçôês de sanÉês e atteÍaçóes do mesmo;
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14.3. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato
deveráo ser solicitadas a autoridadê superior, em tempo hábil, para a adoÉo das medidas
convenientes.

14.4. A liscalização exercida pelo Município náo excluirá ou rcduziÍá a responsabilidade da
Contratada pela completa e perfeita execuçáo do objeto contratual.

í5 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

15.1. Constituem obrigaçôes e Íesponsabilidades da CONTMTANTE, além do estabelecido na
legislaçáo em vigor e no instrumento contralual o seguintei

15.'1.1. Designar o Gestod Fiscal do contrato, íesponsável pelo acompanhamento;

15.1.2. Expedir e controlâr as Ordens de Fornecimento;

15.'1.3. Rêceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Relerência, edital da
licitação e no mntÍato.

15.1.4. comunicarlnotificaÍ à CONIRATADA, por escrito, sobre imperfeiçõe§, falhas ou
irregularidades veriÍicadas Íornecimento do objeto, para que seia substituído, reparado ou

corrigido;

15.'1.5. Àcompanhar e fiscâlizar o cumprimento das obÍigaçóês da CONTRATADA, conÍorme

condições estabelecidas neste TeÍmo de Referência e no instrumento cont€tual;

'15.'1.6. Prestar as infomaçóes e os esclarecimentos que venham a §er solicitados pela

CONÍMTADA;

15.1.7- Efetuar os pagamentos nos valorês correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência;

15.'Í.8. Observar para que, durante a vigência do contrato, §ejam mantidas todas as condiçôes de

habilitação e qualificaÇão exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigaçõe§

assumidas, inclusive com solicitaÉo de novas certidôes ou documentos vencidos.

15.1.9. Não permitir que "outrêm" cumpra as obrigaçóes a que se sujeitou a CONTRATADA;

'15.1.'í0. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacoÍdo com as exigências deste

Termo de Referência;

15.1.'11. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONÍMTADA'
que prejudique, de qualquer forma, a fi§calização, ou ainda, que se conduza de modo

inconveniente ou incompatível com o exêrcício das suas funções que lhe foram atribuídas;

15.1.12. Atestar o adimplemento das obrigaçóes, desde que satisfaça as exigências previstas

neste Íermo-
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15.1.13. Aplicar, garantida a ample deÍesa e o contraditório, as pênalidadês deconentes do
descumprimento das condiçôes, especificações e obrigaçóes estabelecidas neste Termo de
Referência, no edital da licitaÉo ou instrumento contratual.

'15.2. A CONTMTANTE não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pelâ
CONTRATADA perantê terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do objeto contraiado, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênda de ato da mesma, de 6eu§
empregados, prepostos ou subordinados.

í6 - OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

'16.1. Constituem obrigaçôes e responsabilidadês da CoNTRATADA, além do esiabeleoido na
legislaÉo em vigor e no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referêncaa, edital da licitaÉo e
contrato, de acordo com a proposta apresentada;

b) Efetuar a entrêge do objeto em peÍÍeitas condiçóes, conforme especificações e pÍazo
estabelecidos neste instrumento e nos locais estabelecidos nas oÍdens de Íornecimento.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do fornecimenlo objeto, de acordo com os
ertigos '12, 13,í4 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidaÍiamente com sêus fomecedores (fabricante) pelos vicios de
qualidade nos prodúos quê os tome iÍrecupêráveis. impróprios ou inadequados à úilizaÉo a que
sê destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acadentes em que seus

empregados venham a aer vitimas, quando do transporte e da êntrega do objeto, bem como por

danos causados a usuários do produto entÍegue.

f) Substituir, reparar ou coíigir, às suas expensas, no prazo fixado neste TeÍmo de Referência, o
prodúo com avaÍias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sançÕes previstas no neste

instrumerÍo:

g) lnÍormar, por escÍito, até a data da assinalura do contrato, o nome do Banco, Agência e o
número da conta bancária para eÍeito de adimplemento das ob.igaçôes, bem como o nome e
contato do preposto dêsignado à rêpresentar a empresa, e, os meios adequados de comunicação
(teleíone fixo, celular e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Municipio, no prazo máximo de até 6 (seis) horas que antecedê

à data da entÍega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida

comprovaÇão;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indirêtas, deconentes do cumpÍimento das obrigaçóes

assumidas, sem qualquer ônus ao Município;
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j) Não tran6ferir a terceiros, por qualquer foÍma, nem mesmo Parcialmonte, as obrigaçóes

ãssumidas. nem subcontratar qualquer das prestaÉes a que está obrigada, exceto nas condiçóês

autorizadâs no instrumento cont.atual,

k) Manter, durante loda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes

assumidas, lodas as condiÉes de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas na licitação;

m) Aceitar nas mesmas condiçóes contratuais os acréscimos ou supressóes que se fizeÍem

"J*"iano" 
nã fomecimento, áté zs"zo ('rint" e cinco por cento) do velor 

'nicial 
atualizado do

Contraio.

n) caso náo possua ponlo de atendimento, Íilial ou sede no município, deverá no prazo de 30 dias

ó"iao" r"güf"ti.", à seu ponto de atendimento, sua filial ou sede no município atendendo todos

os requisitos legais exigidos pela legislaÇão.

I7 - DAS PENALIDADES

Nos termos do art. 70 da Lei n" 10.520/2002, Íicará impedida de licitar.e contíataÍ com a União'

ÊJiràá", ói"tti" ràoerãiou Municípios e será infoÍmado a PMMP os sistemas dê cadastramento

Jãio.ã""0árá" 
" 

que se reÍere o inciso Xtv do art. 4o da mesma Lei, pelo prazo de até g5(cinco)

ãã"", *, pr"irii"" a"s multas previstas neste Editale das demais penalidades legais' a licitante

oue:
'"" a1 Nâo assinar a Ala de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade de sua Proposta;"'-1iNã;;"iiÍ;;nita de empenho' quando convocada dentÍo do prazo de vigência da Ata;

c) ApÍesentar documentaÉo falsa,

di úixar de apresentar documentos exigidos para o certame;. 
.

ei Àetar.o"r, tatrtar ou fraudar a execução da obígaÉo assumida;

f) Não mantiver a Proposta;
i) Componar-se de modo inrdôneo ou cometer fÍaude fiscal'

í7.í.1.tom Íulcro no artigo z" aa ràin" 10520 e nos artigos 86 e 87 dâ Lei no 8 666/93' a

;ü;;ã;; i;; 
"ujeita,-no 

caso de atraso iniustificado assim considerado pelo AdministraÉo'

ãJ..iàta, total ou paroal Oa oOngaÉo. ém prejuizo das responsabilidâdes civil e cÍimrnal'

àiseguradâ a previa e ampla defesa. à§ seguintes penalidades:

a) advertência;
bl muita de
i]ii'"oiüi.". por cento) sobre o valor adjudicado' no caso-de atíaso iniustiÍicado paÍa

atendimento dos píazos estaúlecidos pela AdministraÉo para apresentaÉo de

documentos ou assin"trr" 
" 

o"ràrçro o, Áa. caso o atraso para assiníura e devolução

ãÃ;;;j;;;*r a 10(de;) Jàs, e a critéío da. Administração' poderá conÍisurar

N"t"àrçã-á t"t"ia" 
"brigação 

aésumida, sem prejuizo da rescisão unrlateral da avenÇa;

;r.) ói%i;;; p"t;nioisooià o valoi constanê da nota de emoenho' no caso de atraso

,úfràaà paía entrega oo ouleio, ate o lrmite de 'tÜ/o @ez por cento)' Após 20 (vinte)

ãâ".-" 
" "mbrio 

a" nO-minlstraêá, poaera ocorrer a. não-aceiiaÉg do obieto' de foÍma a

conirgurar, nessa hipótese, inexecução paícial da obrlgação assumEa:

É-j]ix tire" pot 
"irntol 

ao aiâ-souà o valor do bem nô caso de atraso iniustificado para

substituição do obieto qr" 
"pt"""núi 

O"t"itos de fabricaÉo durante o periodo de garantia'

ii*trdã ã in"ioanlri" u'e rotoe4 oias' epas esse prazo' e a critéío da Administração'

poderá configurar inexecução paÍcial da obrigaÉo assumloa;

Eóital- Píegâo Elstónico sRP n'034l?023 _ CPUPMAÂP/MA
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b,4.) 40ol. (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período
superior ao previsto na alínea "b.3",
b.5.) í0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso dê não aceitar manter o
compÍomisso assumido quanto aos preÇos registrados, ou em caso de inexecução totalda
obrigaçáo assumida;
c) suspensáo temporária do direito de paÍticipaÍ de licitação e impedimenlo de contratar
com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declarâção de inidoneidade parâ licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.2, O valü da multa, apl,cada após o regular pÍocesso administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por
meio da Procuradoria Geral do Município.
17.3- As sanções previslas nas alíneas "a", "c" e'd" do subitem í5.í.í poderão ser aplicadas,
cumulativamente, à pena de mutta.
17.4. As penalidades previstas nas alineas "c" e "d' do subitem í5.í.í também poderão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofÍr:do condenação deÍinitiva
por Íraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a Írustrar os objetivos da licitaçáo
ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
,7.5- Se a contratada náo proceder ao recolhimentg da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por parte da PMÂAP, o respectivo valor será êncaminhado para execução
pela Procuradoria Geral do irunicípio.
17.5, Do ato que aplicar a penalidade câbeÍá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou náo sua decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo e decisão supêrior, dentro do
mesmo prazo.
í7.7. Serão publicadas na lmprensa Oficial as sanções administrativas previstas no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitâção perante a Administraçáo Pública.
í7.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas
aplicâveis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de âcordo com o que
preceitua a Lei nô 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Decretos no 7.892n013, n' 'lO.O24l2O19 e
regimento interno correspondente.

í8 . DA RESCISÃO DO CONTRATO

'18.1. Constituem motivos para rescisão do Contrato as situaçóes referidas nos artigos 77 e 78 da
Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, a qual será processada nos termos do art. 79 do
mesmo diploma lêgal.

18.2. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administraçáo, ficaráo
assegurados â CONÍRATANTE os direitos elencados no artigo 80 da Lei Federal no. 8.666/93 e
suas altêraçôes.

í9 - DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

19.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos'
que de alguma Íorma, não estqam em estrita conformidade com os requisitos especificados.

19.2. A CONTRÂTADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados,
quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por

lodos os danos e/ou atos ilícilos resultante de açáo ou omissáo desles, inclusive por
inôbsêÍvância de oÍdens e normas da contÍatante.

Edilar- PÉEáo ElêrÍÔnico §RP nÔ 034/2023 - CPUPÀíÁAP/MÁ
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19.3. A CONTRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas,
queixas e representaÇôes dê qualquer natureza, decorrentes de sua açáo ou omissáo.

19.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiotes ou superiores aos
itens eslabelecidos, nem descÍiçáo incompleta, ou seja, não será aceita proposta em
desconformidade com as especiíicaçôes coníantes deste Termo.

20 - CRONOGRAHA DE DESE BOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
conÍorme quantitativo

solicitado, nos termos da alioea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

Folhas nu

Processo no :

RubliÉi n" -

Edatâl - P.egáo Elelrônico SRP n' 0342023 - CPL,/PMAAP/MÀ
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO O}U2023 - CPUP AAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 034/2023 _ CPUPMAÁP

A empresa inscrita no CNPJ no... ............, por intermédio de
seu representanlê lêgal o (a) Sr(a)............ .... .............., porlador (a) da Cl
no.................... e do CPF n".. DECLARA, sob as sançôes administrativas cabíveis e
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cfuigo Penal Brasileiro, que:

Quento a êmpnêgaÍ agenlea incapazea ou relativamente incapezes; consoante o
disposto no lnciso V do AÍ1.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1983, acÍescido pela Lei
no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pessoal
êmpregado(s) com menos dê 18(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,
e em quahuer trabalho menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiÉo de aprêndiz a
partií de '14 (quatoze).

Quanto a condição iTE EPPTCOOP, esta empresa está excluída das vedaçóes
constantes na Lei Complementar no. '14712014 e; na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Lei Complemenlat no 147120'14:

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei ComplementaÍ no 1472014.
COOPERÂTIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. '11 .48812007.
Não é MúEPP/COOP.

Quanto ao pleno conh6cimento e atgndimento às exigências de habilitação; que e§ta
empresa atende a todos os requisitos de habilitaçáo, bem como apresenta sua proposta
com indicaçáo do objeto ê do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital.

Quanto a inexistência do fato impedlüvo de licitar; nos têrmos do artigo 32, § 2.o, da
Lei Federal n." 8.666/93, que até a presenle daia nenhum Íato ocorreu que a inabilite a
participaÍ da CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido
de falência ou concoídata. Declâra, outrossim, conhecer na íntêgía o Edital e que se
submete a todos os seus lêrmos.

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Federal n." 8.666/93, que não
possui em seu quadro funcional servidor público ou diÍigenle de órgào ou entidâde
contratante ou responsável pela licitação.

b. Deqlara também, nos lermos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93, que
não incide em suas hipóieses vedadas-

Quanto a elaboração indepêndente de proposta:

A proposla anexa foi elaborada de maneira independente (pelo liciianle), e que o conteúdo
da proposla anexa não íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, inÍormado a,

1)

2)

3)

4)

5)

a)

Editat - P,egão EletÍônico sRP n'034/2023 - CPUPMÂAP/MA
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discutido com ou recêbido de qualquer outro participante potenciel ou
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
A intênção de apíesentaÍ a propgstâ anêxâ náo foi informada a, discúido com ou íecebido
de qualquer outro participante potencial ou de lato da (identiÍicaçáo da licitação), por
qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa;
Que náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou dê fato da (identificaçáo da licitação) quanto a participar ou
náo da referida licitação;
Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com qualquer outro paúicipante potencial ou de fato da
(identificação da licitaÉo) antes da adjudicação do objeto da referida licitâÉo;
Que o conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou reebido de qualquer integrante de (órgão licilante) antes da
abertura oficial das propostas;
Que êstá plenamenle cênte do teor e da extensão desta declaraÉo e que detém p,enos
poderes e informâçóes para Íirmá-la.

de fato da

b)

c)

d)

e)

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

l,bsevação: em caso aíirmativo, assinalar a ressalva acíma - Esta declaração deverá set emitida
em papel que identÍÍique o órgáo (ou empre§a) em,ssor]

Edirál- Píegáo Éretrônico sRP n'034/2023 - CPUPMAAP/MÂ
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 034/2023 - CPUPiIAÂP

ANEXO llt

Prezados Sênhorês,

Submetemos à apreciaçâo
inteiÍa responsabilidade pelo seu
anexos.

PROPONENTE:

RAZÁO SOCIAL:

SEDE:

CNPJ:

TELEFONUFAX:

ENDEREÇO ELÉTRÔNICO

í. PROPOSTA DE PREçOS:

de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo
teor e as demais obrigâções estabelecidas no edital e seus

Folhas no

Processo no

orscRrMrNAçÃo

Gás de cozinha GLP t3 Kg, composiçâo Básica:

Propano, Búano altamente tóxico e inflamável, tipo a
granel comercial.
Ob§: preço iá deve estar incluso locação
(comodeto) do vasilhamê e serviço de entrêga.

ÍoTAL GERAL.......................................R$

2. PRÂZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRÁZO PARA ENTREGA DO ATERIAL:
,I. CONDIÇÕES DE PAGATIÊNTO:

5. DADOS BANCÁRIOS OA EÍTIPRESA:

6. INFOR AçÕES OO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRÂTO (NOMê, RG, CPF,

Endereço)

Alio Aleoíê do Pindaré {MA). de de

Assinatura do representante legal da empresa

Editat- Prêgâo El6lrônico SRP n'0311/2023 - CPUPMAAP/MA
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PREGÃO ELETRôNICO SRP NO O3/U2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

INUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 12023

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si c€lebram o
MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, POT

intermédio da PREFEITURA MUN|CIPAL....... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por obieto REGISTRO DE
PREçOS paÍa futura e eventual contrataÉo de pessoa jurídicâ
paÍa fomecimento de u»oo(xxxxxxxxxxxxxxxx.

O ÍÍUNICíP|o DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉT A, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA XXXXX SUA

Secrêtária Municipãl de xxxxx Sía. xxxxxx. xxxxx. xxxx, Portadora do RG no xxxxxrSSP-MA e
inscritâ no CPF sob o no CPF: xxxxx, , com obediência geral a Lei no í0.520 de 17lO7l2OO2, pelos
Decretos no 10.02,1,120í9 de 20109/20í9, no 7.8922013 e subsidiariamente pêla Lei n" 8.666 de
2í106/í993 (e suas alteraçõea posteriores), doravante denominado CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ §ob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição
Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx. com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, BaiÍro xxxxxxxxx, em

úãÀiterra(o), casada(o), empresária(o), poÍtadora(o) do RG n. xxxxxxxxxno(' e do cPF no

xxxxx)o«)o(x, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no )ooo(xxx, em - , e §eu Yalor
registrâdo na cláusula sêgunda desta ata, considerando o.iulgamento da licitaÉo na modalidade
PREGÁO ÉLETRÔNlco SRP No 03u2023, Processo n" 33a2023, bem como a classificação da
proposta e a Íespectiva homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades
estimadas anuais, de acordo com a classiÍicaÇão por elâ alcânçãda no item, atendendo as

condições previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as

constàntes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTE A DE REGISTRO DE

PREçOS - SRP destinado a contrataçóes futuras suieitando-se as partes à§ normas constantes
das Leis e Decretos supÍacitados e em conÍormidadê com as disposiçóes a seguir.

í.í. O obieto IMEDIATO do presente lnstrumento é de regiStrar o preço unitário obtido na licitaçáo

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP n. O3ilr2023; enquanto o objeto MEDIATO será o RegistÍo de
preço pa.a aquisição e contÍatação de pessoa iuridica para o fornecimenlo sob demanda,
àe ôai Liqueteito de Petrólêo (GLP), engarratado dos tipos P-í3 incluindo os serviços de

entrega ê comodeto de vasilhame que di§ponha de pelo menos I (um) Posto de
abâsaecimento, ou sede, ou filial a pelo ao menos 40km de distância da sede do tlunicípio,
ê que Íüncione diariamente, 24h pot dia, constantes do aludido Termo de RefeÍência que

acompanhou o Edital da citada licitaÉo e que ora o integra

PRIIíEIRA - OO OBJETO

2,1. Émpresa vencedora:

fFolhas no

lProcesro no
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»ogxxxxxxxxxxx LTDA-
CNPJ: )(XXX)«XX)0()0(§X lnscíÉo E3taduali Endereço:

Cidade; XXXXXXXT(X CEP: )qXXXXXXXX
'elêfonê: XXXXXXXXXX E-mâil: XX Representante legal: XXX

R.G: no XXXXXXXXXX Órgão Exp.: )O(XXXXXXXX CPF: )«XXXXXXXXXX

2.2. Planilha Demonstrativa de P

CúUSULA TÊRCEIRÂ _ DA CONTRATAçÃO

3.1. PaÍa a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com Íundamento nas Leis
no 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7 89212013, no '10.02412019.

3.2. O fomecedor Íica incumbido de apresentar procuração, @ntrato social, carta de preposiÉo
ou documento equivalenle (original ou ópia aúenticâda), que designe exprêssamente o seu
representante habilitado para retirada da solicitaçáo de empenho.
3.2. A assinatura de re@bimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata de
Registro de Preços supre a necessidade de convocação.

CúUSULA OUARÍÂ . DA VALIDAOE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. O registro de preço constante desta Ata, Íirmada entre â PMÂAP e a empíesa que aprêsentar
a proposta classiíicada em 'to lugar em consequência do pÍesente cerlame, teÉ validade pelo
pnzo de 12 (doze) meses contados a paÍtir da assinatuía da ARP pelo Ordenador de Oespesas e
a classiÍicada em primeiro lugar.
4,2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgâos signatários náo ficarão obrigados a adquiÍir
os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e
conveniente, ou mesmo proceder âs aquisiçóes por dispensa ou inexigibilidade, se Íor o caao, nos
termos da legislaçáo vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenizaÉo às empresas
signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja
igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgâo ílca obrigado a adquirir
os maleriâis junto à empresa signatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direito de
pÍererência.

Páqir'a 33/44

Item Descriminação UND QDT
PÍeço médio do

Botiiáo (R$|
01 Gás de cozinha GLP 13 Kg,

composição Básica: Propano,
Butano altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel
comercial.

Botijão R$

VALOR TOTAL GLOBÂL R$

Nota explicaüva: A tabela acima é meramente ilustrativa, caao sê./ã exÍensa - devetá ser
mencionado que constará em "documento apenso", devendo compatíbilizar-se com aquola
prevista no Termo de Reteíência e com a proposla ven(Edora.
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,1,4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedoí se
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive,
descumprimento de quâlquer de suas cláusulas.

obrjga a cumprir, na
às penalidades pelo

CLÁUSULA SUINTÂ - DA ADIIINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DÊ PREçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMAAP conforme Decreto
Municipal correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações intemas.
5-2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que
previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da
Administração.
5,3. Os órgâos ou entidades interessâdos na utilização da Ata de Registro de Preços deverão
encaminhar solicitaçáo prévia aõ órgão gerenciador/DepâÍtamento AdministÍativo.
5.4, A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade Íica condicionada aos seguintes
pÍessupo§tos;

a) Náo-comprometimento da câpacidade operacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Náo exceder a 50olo (cinquenta por cento) dos quantitativos do item do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo deÇorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgáo gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

SULA SEXTA - DO PREçO

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento sáo aqueles constantes
na Planilha Demonstrativa de PreÇos.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado
multiplicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualqueÍ reaiuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data
de apresentação da proposta, exceto por Íorça de legislaçáo ulteriorque assim o permita.
6.4. Visando subsidiar eventuais revisóes, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços.

6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos' ÍÍetes,
seguros, embalagens, encargos sociais eic.).
6,6. A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Dêcreto n.7.892/2013 e

cláusules do edital.

SÉflt,A - ÍTIODO DÉ FORNECITf,ENTO

7.'1 - O fornecimento de gás deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua nos locais

apontados pela Contratante, mediante apresentâçáo em 02 (duas) vias do documento de
requisiçáo, preenchido com a(s) especificações e quantidade(s) do(s) produto§(s) solicitado(s) e
devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, Ílcando a primeira via em poder da

Contratada e a segunda via em poder da ContÍatante, devidamente assinada, sobre carimbo, pelâ

Contratada no ato do abastecimento.
7.2. Fica vedado o substabelecimento para tornecimento.
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7.3. O fomecimento terá início a partir da data de assinatuÍa do Contraio.

CúUSULA OITAVA . LOCAL DE FORNECI ENTO

8.í. O Íomecimento de gás paras as secretarias do Municipio de Alto Alegre do Pindaré se dará
em 01 (um) locais próprios de cada secÍetarias, onde o prazo para entrega náo podeÉ ser
superior a 2 (duas) horas e que Íuncione dia.iamente, 24h, na zona utbana dessa municipalidade,
devido as necessidades peculiares de cada secretaÍia.

I cúusuLA NoNA - oBRrcAÇOEs GERAIS Do FoRNEcEDoR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçóes dê habilitação exigidas no edital de
licitaçáo respec'tivo.
9.2. Êxecutar Íielmente o objeto desta Ata, conforme TeÍmo de referência, comunicando'
imediatâmente, ao representante legal do órgáo gerenciador ou signatário qualquer fato impedilivo
de seu cumprimento.
9.3. Responder às notificaçóes no prazo estabelecidg.
9.4. Não assumir obngaçóes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de Íomecimento ao
órgão geÍenciâdor e aos órgãos parceiíos
9.5. A prestaçáo do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do Fórum

os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O volume de deietos retirados deverá ser atestado por relâtório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PMÂAP ou seu substituto, ou seNidor da Justiça responsável pela

localidade. O relatório da prestaÉo de serviços deverá acompanhar a Nota Íiscal devidamente

atestada pelo Íiscal
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encârgos decoÍrentes do obieto

do presente instÍumento;
9.8. Atender todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas, nos termos da Lei n o

8666/1993.
9.9. Fomecer lelefone, e-mail e endeíeço paÍa notificaçóes e atendimento dos serviços que

surgirem.
9.10. Â Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar deqsóes em nome

da contratada em assuntos relacionados a execuçáo do contrato, especialmenle no cumprimento
dâs deteÍminações do Ílscal do contrato.
9.11. A ContÍatada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros,

decorrentes dê sua culpa ou dolo na execuÇáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo essá

responsabilidade, a fiscalizaÉo ou o acompanhamento do contÍato pela ContÍatante-
9.1à. Cabe a CONTRATÂDA alender prontamente a quaisquer exigência§ da Íiscâlizaçâo
inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decona qualquer ônus para a CONTMTANTE'
náo implicando a atividade da flscalizaÉo sem qualquer exclusáo ou ÍeduÉo da responsabilidade

da CONTRÂTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer anegularidade e, na ocorrência desta,

não implica conesponsabilidade da CONTMTANTE ou de seus agentes.

cúusuLA DE:z - OBRIGAçÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIÀÍ)OR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Dectelo n.7.89212013.
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í0.2. Notificar o fomecedor para veriÍicar o seu aceite em caso de fomecimento para
aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes.
í0.4.1. Caberá eo órgâo aderente a aplicação dê penâlidade ao fornecedor em caso de
descumprimerÍo das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada côpia para conhecimenlo da
decisão de aplicaÉo de penalidade, ao Íiscâl da ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

I cúusulr or,rze - o*rsceuzeçÃo _ |

11.1. Os órgãos signatáÍos Íiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçóes
estabelecidas no pÍesede instrumenlo.
11.2. A omissáo, total ou parcial, da íiscalazaÉo nâo eximirá o Íomecedor da integral
responsabilidade pêlos encargos que são de sua competência.
11.3. Cada órgáo participante ou aderente dêvêrá indicar o fiscal€estor do contráo.

DOZE _ DO CANCELAUENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

í2,í. O registro do fomecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condições da ata dê registro de preços;
b) não retiÍar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministraÉo, sem justiicáiva aceitável;
c) náo aceitar rêduzir o seu pre@ regislrado, na hipótese deste se tomar superioÍ àqueles
pralícados no mercado; ou
d) sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do aít. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no
art. 70 da Lei no 10.520. de 2002.
í2,í.1. O cancelamento de Íegistros nas hipóteses previstas nas alineas a, b e d do item anterior
será formalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
delesa.
12.2. O cá,ncf,'lamento do regist'o de preços poderá oconer por fato supervenieÍÍte, decoÍreÍ{e de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovâdos e
justificádos:
a) por razáo de interesse público; ou
b) a pedido do Íomecedor.

SULA TREZE - DO PAGAIIENTO

13.1. O pagamênto será eÍetuado mediante ordem bancária emitida em ÍavoÍ da empresa
contratada, na estÍita ordem cronológica da data de sua exigibilidâde, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a partir da data de entrêga da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos
os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamente
atestada pelo sêrvidor responsável pelo recebimento do bêm, constando, ainda, o nÚmero do
banco, da agência e da conta conente onde deseja receber seu cráJito.
13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documêntos exigidos na
hebilitaÉo.
13.3. Em existindo documento com pÍazo de validade vencido ou irÍegular, o ÍorneÇêdor será
notilicado para regularizar.

PágiÍra 16/44
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13.4. O fomecsdor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para oceder à
evera ser

ceriiÍicado e comunicado ao Dêpartamento Administrativo paÍa as
providêncies cabíveis.
13.5. Caso a documentâçáo esteja disponível na lnÍemet o próprio órgâo signatário poderá bâixá-
lã e carÍear parâ os autos, sem necessidade de comunicar o talo ao Íornêcêdor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faça constar, paÍa fins de
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim como se
disponivel, o número do faÇ-símile.
13.7. A adjudicatária nâo podêrá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diveíso do registrado na
Ata de Registro dê Preços.
13.8. A nota Íiscal/fatura apresentada em desacgrdo com o estahlecido neste Edital, na nota dê
empenho, na Ata de Registro dê Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o
pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitêm 13.1. será
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamenio sêrá iniciada a partir da respeÇ{iva
regularüaçâo.
'13.9. Nenhum pagamento será eÍetuado à ad.iudicatária enquanto pendente de liquidaçáo
qualquer obrigação. Esse fato náo será gerador de direito a reajusta merúo de preços ou à
atualizaçáo monetáí4.

QUATORZÊ - CONDIÇÕES DE FATURA ENTO

14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão
comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art.40, XlV,'a', da Lei no

8.666/93, ou intenomper o prazo, no caso de qualquer incorÍeçâo detectadâ.
'14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emenda§ ou
rasuras, Íazendo menÉo expressa ao númeÍo da Solicitâção dê Empenho e contêndo todos os
dados da mesma.

14.2.1. O número de inscriçâo no CNPJ da empÍesa deverá ser o mesmo
documentaÉo apresentada para habilitaçáo, da Proposta Comercial e do documerto

(4\
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIO AIEGRÉ DO pll.lDARÉ -

Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í .6í 2.832,0001-2í

cobrança, que serviu de base para emissão da Solicitação de Empenho.
14-3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estaÍ inclusos no valor
total do documento de cobrança, obser"vada a legislaÉo tributária âplicável à espécie.
14.4. Qualquer alteraçáo de dados bancáíos somente será permitida desde que êfetuada em
papel timbrado da empresa, assinada por rep.esentante legal, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao órgão compradoÍ, antes do prcces§amento do respectivo
pagamento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descriçâo estranha ao constante da

SolicitaÉo de Empenho e Íermo de Referência.
14.ô. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de atesto,
liquidaçáo e pagamento do produto Íornêcido, acompanhadas das primeiras vias de requisiçãg de
abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento do fomecimerÍo será efetuado, por meio de oÍdem bancáÍia emitida em nome

da Contratada, para cÍédito na conta corÍente por ele indicada, uma vez satisfeitas as condições

estabelecidas no Contrato.
14.8. A Nola Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto íomecido'
com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no pÍeço máximo da Tabela de
PÍeço dá ANP, conespondente a semana do faturamento, contendo ainda o endereço do local de
entrega, devendo, ainda ler no veÍ§o, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a impressão

da
de
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das tab€la6 disponivêis no sitê da ANP (http:/ 
^,ww.enp.gov.br/preco) 

que com
referéncias.
14.9. No c€so de não ser aEesentada a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http/www.anp.gov.br/pÍeco) para fins de aferiÉo do valor na aemana correspondente ao
Íaturamento, será utilizado como base para fins de Íaturamerúo o valor médico orçado no reíerido
procêsso licitatóro.
14.10. A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da data
de recebimento da Nota Fiscal, desde que náo haia fator impeditivo provocado pelâ Contratada.

pg(usuur ounze - oas s*rç9Es aoIlErnmvrs , ___ _, I

í5.r. Nos termos do art. 7' da Lei no 1O.52OI2OO2, ficará impedida de licitaÍ e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMAAP os sistemas de
cadastramento de fome@dores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo prazo

de atê Os(cinco) anos, sem pÍejuízos das multas previ§ta§ neste Edital e das demais penelidades

legais, a licitante que:
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade dê sua proposta;
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentÍo do prazo de vigência da Ata;

ç) ApresentaÍ documentaçáo Íalsa;
d) DeixaÍ de apresentar documentos exigidos para o ce(ame;
ê) Retardar, falhar ou Íraudar a execuçáo da obrigaÇáo assumida;

0 Nâo maotiver a pÍoposta;
g) Comportar-se de modo inidÔneo ou comeler fraude fiscal.

í5.í.í. bom fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos aÍtigos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a
adjudic€táía ficaÉ sujeita, no caso de atraso injustmcado, assim considerado pelo Administraçáo,

de inexecuçâo total ou parcial da obrigaçáo, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal,

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa dei
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustiÍicado pata

atendimento dos píazos estabelecidos pela Administraçáo para apresentaÉo de
documentos ou assinatura e devoluçâo da Ata Caso o atraso para assinatuÍa e devolução

da Ata seja superior a 1o(dez) dias, e a cÍitério da Administração, poderá configurar
inexecuÉo total da obrigaÉo assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

b.2,) 0.5%(m€io por cento) sobre o valor constante da lO!ê-ç!q§trp9ob9, no caso de atraso

injustificado para enlrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Apos 20 (vinte)

dias, e a criteno da Adm,nistraçáo, poderá oconer a nâo-aceitação do obreto, de íoÍma a
qontigurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial da obÍigaÉo a§sumida;
b.3.)a% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para

substituição do obieto que apresentar deÍeitos de fabricação durante o período de garântia,

limitada; incidência de 1o(dez) dias. AÉs esse prazo, ê a crÍério da AdministraÉo,
poderá con igurar inexecuçáo paícial da obrigaçáo assumida;
'b.4,) 

40% (quaÍenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período

superior ao previsto na alinea "b.3';
b.à.) lO% (dez por cênlo) sobrê o valor total adjudicado, no caso de nâo âceitaÍ mantêr o

compÍomisso assumido quanto aos preços registrados, ou em câso de inexecução total da

obrigaçáo agsumidai
c) s-uspensão temporária do direito de padicipaÍ de licitaÉo e impedimento dê contratar

com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
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í7.1. O Íomecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador reláivos ao presenle inslrumento:
â) Modificá-lo, unilateÍalmente, paÍa melhor adequaÉo às ,inalidâdês do intêresse

público, nos termos do Aít. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;' b) Cancêlá-lo, totâl ou parcialmente, nos casos especiÍicados no Aí 20 e 21 do
Decreto 7.8922013.

c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93i

d) epticar as penalidades motivadas pela inexecuÉo' total ou parcial, deste

instrumento;
e) Fiscalizar jurÍo com os demais óÍgãos signâtários. o fomecimerÍo dos materiais.

í8.1, As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o nÚmero deste

instrumento e o assunto específico da correspondência.
í8.1,í. As comunicaçóes feita§ eo órgáo gerenciador deveráo ser endeÍeçadas à:

Págiia 39/44

d) declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.2. O vâlor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmerúe devidos pelo Pi,âAAP à adiudicâtáíia ou cobrado judicialmente por
meio da Procuradona Geral do Municipio.
í5.3, As sançôes pÍevistas nas alineas "a', "C e'd" do subi(em í5,í.í poderão ser aplicadas,
cumulativameote, à pena de multa-
í5,4. As penalidades previstas nas alineas "C e'd" do subitem 15.í,í tamtÉm poderão ser
aplicadas à âdjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha soÍrido condenação definitiva
por fÍaudar recolhimento de tributos, praticaÍ alo ilícito visando a frustrar os objetivos da licitaÉo
ou demonstrar náo possuir idoneidade pera contratar com a Administraçáo.
15.5. Se a contratada não pÍoceder ao Íecolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úeis
contado da intimaÉo por parte da PMÂAP, o respectivo valor será encaminhado para execuÉo
pela Procuradoria Geral do Municipio.
í5.6. Do ato que aplicar a penalidade cabetá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
dâ ciência da intimaÉo, podendo a AdministraÉo reconsideÍar ou não sua decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do
mesmo prazo.
15.7. Seráo publicadas na lmprensa OÍicial as sançóes administralivas previstes no subiiem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaÉo perante a AdminiskaÉo Pública.
í5.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fomecedor, inclusive aplicãção da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que
preceituâ a Lei no 10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decretos n'7.89212013, no 10.02412019 e
regimento inlemo coÍrespondente.

í6.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se âs disposiÇóes contidas nos documentos a seguir
especificâdos, cujos teores sâo conhecidos e ac€tâdos pelas partes:

a) Edital de Pregâo Elêtrônico SRP no 03412023 - Ptoc. 33A2023' Termo de
Referência que acompanhou o edital;

b) Proposta escrita do íornecedor ou negociaÉo/recomposiÉo de preço

c) Ata da Sessáo Pública.

ú orzesserp - oas pRERRocATtvAs Do óRGÃo GERENCIADoR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA - PMAAP
comrssÃo PERMAT{ENTE DE LrCrrAçÃO - CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA.

í8.2. Eventuais mudanças dê endereço do órgáo aderente ou dos fornêcedores deveráo ser
comunicãdas por escrito ao ôrgão gêrenciador.

DEZENOVE - DÂS ES FINAIS

19.t. A Solicitaçáo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
í9.2, Todo instrumento de pÍocuraçáo deverá constar firma Íeconhecida do mandante, nos teÍmos
do Art. 654. § 20. do Código Civil Brasileiro.
19.3. O tomecedor obriga-se a manteÍ em compatibilidade com as obrigaÉês por ele assumida,
com todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação e a cumprir Íielmente as
Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei no 8.666/93 e legislaçáo
complementar, durante a vigência desta Ata de RegistÍo de PÍeços.
í9.4. Os cásos omissos serão resolvidos em reunióes íormais íêito pelo Fiscal da Ata de Reoistro

de PÍecos com a emDresa contratada ou sêu orocuÍador e a ouem interessar. lavrandG'se. ao final
da reuniáo. ata circunstanciada assinada por todos os Dresentes e encaminhado ao Ordenador de
Desoesas oara homolooacáo.

c ULA VINTE . DA

20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providenciará seu extrato de publicação na

lmpÍensa Oficial do Municipio, em conÍormidade com o Decreto n" 10.02412019.

VINTEEU .DOFORO

2í-t. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/lrlA, responsável pelo Município de Atto

Alegre do Pindaré/MA, para di.imir quaisquer controvérsias advindas da execuÉo desta Ata de

Registro de Preços.
21:2. É por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes ,irmam a presente ARP em

O2(duas) vias de igual teor e fotma, para um só eíeito legal, Íicando uma via arquivada na

Gerencia Setorial de Licitaçáo do órgão geÍenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

de.......................................... de 20.....

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTMTADA
TESIEMUNHAS.
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 034J2023 - CPUPIAAP

ANEXO V

i,INUTA DO CONTRATO

NA FORTIA ABAIXO:

O UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/ÍÚ4, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA XXXXT SUA

SecretáÍia Municipal de xxxxx Sra. xxrlxx, x»«x, xxxx, Portadoía do RG no )«xxxx/SSP-MA e
inscrita no CPF sob o no CPF: xrxxx, , com obedência geral a Lei no 10.520 de í7n712002, Élos
Decrstos n" í0.02i(r20í9 d€ 20/09/20í9, no 7.8922013 e subsidlariamêntê pela Lei no E.666 de
2í106rí993 (ê suas alterações posteriores), doravante denominado CONTRÂTANTE, e de outro
lado a êmpresa )0(XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no xxxxx»cffi)oq e lnscrição
Estedual no xxxxx»oo(xx)o«xx. com sede na Rua xxxxxxx)o«x, no xxxxxxxx, Baino xx»oqxxx, em

úãiitelra(o), câsada(o), empresána(o), portadoÍa(o) do RG n. xxxxxn«xxxx, e do CPF no

xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em 

---, 

doravante

CONTRÂÍO NO l2023tPttÀAP

denominada CONTRATANÍE e a empresa

TERi'O OE CONTRATO OE CO PRÂ E
VENDA OUE ÊNTRE SI CELEBRAM O
ÍÚUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETÂRIA
iIUNICIPAL

CNPJ

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Juridica - CNPJ do Ministerao da Fazenda §ob o no- estabelecida (inserir endêrsço
completo), neste ato denominada CONTRATADA, repre§entada por (insoÍir o caÍgo), senhor(a)

lquaiificaçlo do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF, sob
o-, portador do R.G. no 

-de 

acordo com a representaÉo legâl que lhe e oúorgada por

-(inserir 

qual dos instrurnentoc: procuraçãorcontrato sociauestatuto social) RESOLVE

õiíbiar o presente Conlrato deconente da licitaçáo na modalidade Pregáo ElêtÍônico SRP n.o

O3/U2023/CPUP AAP e do Processo Administrativo n," 33212023, com fundamenlo da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Deqeto no 1O.O24, de 20 de setembro de 2019, da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2m,2 e la Lêi no 8.078, de
1990 - Cfuigo de Deresa do Consumidor, mediante as seguintes ctáusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRI EIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Ajuste refere-se a contratação de pessoa juridica paÍa o

fomecimento sob demanda de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), êngarafado dos tipos P-13

incluindo os serviços de entrega e comodato de vasilhame que disponhâ de pelo menos 1 (um)

posto de abaslecimento, ou sede, ou filial a pelo ao menos 40km d€ distância da sede do
'iilunicipio, 

e que funcione diariamente, 24h por dia., conforme especiÍicaçóes e quantitativos

estebelecidos no Edital do Pregão identiÍicado no preâmbulo e na proposta vencadora, os

quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

Ediiâr - Pregão ÉElrônico SRP n' 0342023 - CPI,PM AP/MA
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,i_-
Éolhas no l/q -
Processo nô

Rublica no

Item Oescriminação UNO QDT
Prâço médio do

Botiião (R$)

01 Gás de cozinha GLP 13 Kg,
composiÉo Básica: Propano,
Butano altamente tóxico e
intlamável, tipo a granel
comercial.

Botüáo
R$

VALOR TOTÂL GLOBAL R§

Noà explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso sê./a exteÍrsa - devetá ser
mencbnado que con§ará em "documenlo apenso', devendo compatíbilizar-se cqn aquela
previ§a no Termo de Referência e c@1 a propo§a vencedoÍa.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlGÊNclA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contralo teÍá início a partir da dala de assinatura do
contrato que deverá teÍ vigêncie até 3ílí220-, pron€ável nâ forma do arl. 57, §1", de Lei
no 8.666, de 1993.

3. cúusuLA TERCEtRA - PREÇo

3.'1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$
3.2. 3.2. Esiima-se que o cronograma de desembolso será o valor global diluido mensalmente
de forma equilativa até 3'111212018. conforme quantitalivo solicitado (sob demanda), nos
termos da alinee "b", inciso XIV do art. 40, da Lei FedeÍal no 8.666/93.
3.3. No valor acima eslão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execuçáo contratual, inclusive tribulo§ e/ou impostos, encargos sociais.
trabalhistas, pÍevidenciários, Íiscâis e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete,
seguro e outros necessários ao cumpÍimento integraldo objeto da contÍataÉo.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇA ENTÁRN

4.í.As despesas decorreotes desta contrataÉo e§táo programadas em dqtaÉo
orÉmentária própria, prevista no orçamento do MunicÍpio, para o êxercicio de 

-, 

na

classiÍicaçáo abaixoi

xD«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. cúusulA eut rA - PAGÂ ENTo

5-1.4 Contratadâ apresentaÍá mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

atesto, liquidaçáo e pagamento do produto Íomecido, acompanhada§ das primeiras vias de
requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagâmento do fomecimento sêrá efetuado, por meio de oÍdem bancáriâ emitida em
nome da Contratada, para crédito na conla @nente por ele indicada, uma vez satisfeitas as

condições estabelêcidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscâl deverá ser emitida de acordo as respeclivas quântidades do produto

fomecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no prêço máximo da

Páqi.,a 42/À4
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Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o
endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
pÍodutos e anexo a impressâo das tâbelas disponíveis rc site da ANP
(http://www.anp.gov.br/preco) que comprove as referências.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressáo das tabelâs disponíveis no site da ANP
OtpJÁ4u4!Élp.Sgy,blplggq) para fins de aÍerição do valoÍ na semana coffespondente ao
faturamento, setá ltilizadg Çomo base paÍa fins de taturamento o valor mádico oíçado no
referido processo licitatório.
5.5. A PMAAP teÍá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para êfetuar o pagamento, contado da data
de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
Contratada.
5.6. Náo seÍão efetuados quaisqueÍ pagamentos enquanto perdurâr pendente de liquidação de
obrigações em virtude de penelidades impostas por inadimplência contratual.O pagamento dar-
se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

-, 

Agência no 

-; 

e
Conta Corrente no _.

6. CúUSULA sExTA- REAJUSTE E ALTERAçoEs

6.1. O pÍeço contratado é fixo e ineajustável.
6.2. Éventuais alteraçôes contÍatuais reger-se-ão pela disciplinâ do aú. 65 da Lei no 8.666, de
1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acoÍdo celebrado entre as partes contrâtantes poderáo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualÍzado do contrato.

z. cLÁusuLA sÉTtÍuA - ExEcuÇÃo E REcEBtÍúENTo Do oBJÊTo

7.1. O tornecimento se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos
solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissâo de ordêm de fornecimento emitido pela

mesma, durante o período de vigência do contrato.
7.2. As condiçóes de execução e recebimento do objeto são aquelas prevista§ no Têrmo de
Reterência, documento integrantê ê aperso a este contrato.

8. cLAúsuLA orrAvA - FrscaltzAçÃo

8.1. A fiscalização da execuçáo do obieto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANÍE.

9. cLÁusuLA NoNA - oBRtcaçÕEs DA CoNTRATANTE E DA GoNTRATADA

9.í. As obrigações da CONÍRATANTE e da CONTMTADA sâo âqueias previstas no Termo
de Referência.

Processo no
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í0. CúUSULA DÉCI A- SANçÔES AD INISTRATIVAS

í0.í Comete inÍraÉo administrativa nos termos da Lei nô 8.666, de 1993 e da Lei n'
'10.520, de 2002, a Contratada que:

10.í-1 inexecuÉo total ou parcialmente qualqueÍ das obrilações assumidas em
deconência da conlrataçáo;

1O.1.2 ensejar o retaÍdamento da execuçáo do objeto;
10.'1.3 fraudaÍ na execução do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
'10.1.5 cometer Íraude fiscal;
'10.1.6 não manliver a proposta.

1O-2 A ContÍatada que comeler qualquer das infraçóes discriminadas no subiGm acima
Íicârá sujeita, s€m prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos signiÍicativos para a Contratarúe;

10.3 multa moÍatória de 0,3% (zero vÍrgula três por cento) por dia de atraso injustificado' sobre o valor da parcala inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemenlo, observando o
limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conirato.
no caso de inexecuçáo total do objeto;
10-3.2 em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
10 3 3 suspensáo de licitaÍ e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou
unidade administrativa pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua concÍetamente,
pelo prazo de até doas anos;
1034 impêdimento de licitaí e contratar com o Município dê Alto Alegre do
Pindaré/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Própío
da PMAÂPPruA pelo prazo de até cinco anos;
'10.3.5 declaraÉo de inidoneidade para licitar ou @ntratar com a AdministÍaÉo
Pública, enquanto perdurarem os motivos deleÍminantes da puniçáo ou até que seia
promovida a reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

seÍá concedida sempre que a Contratada ressarclr a Conkáante pelos preiuízos

causados:
10.1 Também ficam sujeitas às penalidades do aÍi. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993,

a Contratada que:
'10.4.1 tenha soírido condenaçáo deÍinitiva por üaliça., poÍ meio dolosos, ftaude
fiscal no recolhimenlo de quaisquer tributos;
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçáo;

10.4.3 demonstre não possuiÍ idoneidade para contratar com a Administração em
viÍ'tude de atos ilícitos praticados.

í0.5 A aplicaÉo de qualquer das penalidades píevislas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contaditório e a ampla defesa à contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.
í0.6 A autoridade competente, na aplicaÇão das sançôes, levará em consideÍaÉo a
grâvidade da conduta do inftator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau§ado à

AdministraÉo, observado o princÍpio da proporcionalidade.
10.7 As penalidades seráo obrigatoriamênte Íegistradas no Sistema de Cadast.o Próprio

da PMÁ"/MA.
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íí. CLÁUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

1 1 .1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescandido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei no 8.666, de í993, com as consequências indicadas no ârt. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sançôes aplicáveis.
11.2. É admissível a Íusão, cisão ou incorporâÉo dã @ntratâda coÍdem ouka pessoa
jurídica, desde que sejam observados pele nova pessoe juridicâ todos os Íequisitos de
habilitaÉo exigidos na licitação oÍiginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuizo à execuÉo do objeto pacluado e haia a anuência expressa dâ
AdministreÉo à continuidade do contrato.
11.3-Os casos de rescisáo contratual seráo Íormâlmente motivados, asseguradose à
CONTMTADA o direito à prévia e ampla dêÍesa.
11.4.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRÂTANTE em caso de rescisáo
administrative píevista no art. 77 da Lei no 8.666. de 1993.
'11.5. O termo de rescisáo seÉ precedido de RelatóÍio indicátivo dos seguintes aspeclos,
conforme o caso:

íí.5.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmerie cumpridos;
I t ,5.2. Relação dos pagamentos iá eÍetuados e ainda deüdos;
íí-5.3. lndenkaçóes e multas.

í 2. CúUSULA DÉCr A SEGUNOA - VEDAçÕES

12.'1. É vedado à CONTRATADA.
12.í.í. caucionar. ou utilizar este Termo de Contrato para quahuer opeEÉo
Íinanceira:
12.1.2. inlerromper a execuçáo contralual sob alegaçáo de anadimplemento por parte
da CoNTMTANTE, salvo nos casos previslos em lei.
,2.í.3. Subcontratar.

í3. CúUSULA DÉCr A TERCETRA - DOS CASOS Ot ISSOS.

'13.'1. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiÉes
contidas nâ Lei no 8.666, de 1993, na Lei no10.520, de 2002 e demais normas geÍais de
licitaçóes e contratos administrativos e. subsidiariamente, segundo âs disposiçóes contidas na
Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

í4. CLÁUSULA DÉCrirA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.1.lncumbiÍá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instÍumento, por extrato,
no DiáÍo Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

15. CúUSULA DÉCI A QUINTA - FORO

'15.1. O Foro para sotucionar os litigios que deconerem da êxêcução de§te Termo de Contrato
será o da Comarca de Santa Luzia/iilA, responsável pelo Município de Alto AlegÍê do
PindaÍé/MA.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato Íoi lavrado em três (três) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contrâêntes

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ATTGRT DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, SrN - Cento
C PJ: 01.612.8:]2 )001-21

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONÍRATADA
TESTEMUNHAS
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